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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE – CREA/AC 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP - Nº 02/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2022 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia do Acre – CREA/AC, por meio da Comissão Permanente de 

Licitação, sediada no município de Rio Branco- AC, Rua Isaura Parente, 3085 – Conjunto 

Tangará – CEP 69915-000, realizará licitação, PARA REGISTRO DE PREÇOS, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do 

Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 

de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

 

Data da sessão: 18/02/2022 

Horário: 10:30 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF)  

Local: www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

 

O presente Edital poderá ser obtido no site do CREA/AC http://www.creaac.org.br e 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e 

eventual contratação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, formados por 2 (dois) itens, conforme 

tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos 

os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do LOTE, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.         

1.4. Justificativa do LOTE formado por itens: 

1.4.1. Considerando a natureza dos serviços a serem contratados, que guardam 

relação entre si, respaldado em entendimento pacificado pelo Tribunal de Contas da 

União (Acórdão nº 5.260/2011-1ª Câmara e Acórdão nº 861/2013 Plenário), e para 

priorizar a eficiência no serviço público e padronização, mostra-se pertinente a 

aquisição dos itens por grupos conforme descriminado no item 1 do Termo de 

Referência. 

1.4.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1º, da Lei n. 

8.666/1993, demonstra-se técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de 

reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição 

necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e 

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.  

1.4.3. Assim, torna-se viável e adequada a formação de grupos conforme a tabela 

acima.  

1.5.  Em caso de discordância existente entre as especificações deste  objeto  descrita  no 

Sistema Comprasnet, CATSERV, (www.comprasgovernamentais.gov.br) e as 

especificações constantes deste Edital, deverão ser consideradas as do Edital.  

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

3.  DO CREDENCIAMENTO 

3.1.  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2.  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.2. A presente licitação não será destinada exclusivamente para empresas que estejam 

na condição de ME, MEI e EPP, conforme determina o inciso I do art. 48 da LC 123/06. 

Justificativa anexa ao Termo de Referência.  

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.3. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir de tratamento favorecido na citada lei;  

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 

7.1.2. Marca, modelo e fabricante do item ofertado (se houver);  

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo 

de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso.  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação.  
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8.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência.  

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

8.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

8.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser R$ 1,00 (um real). 

8.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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8.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.21. O Critério de julgamento adotado será o menor preço conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

        8.23.1 no país; 

        8.23.2 por empresas brasileiras;  

        8.23.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

        8.23.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

8.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas ou os lances empatados.  

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

8.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.27. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas (duas) 

(preferencialmente em 30 minutos), envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
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9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 

no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

9.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita.  

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 horas (duas), sob pena 

de não aceitação da proposta. 

9.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

9.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

9.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

9.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.11. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
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10. DA HABILITAÇÃO   

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.  

10.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018. 

10.4. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento 

das propostas; 

10.5. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.6. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

de 2019. 

10.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas 

(duas), sob pena de inabilitação. 

10.8. Habilitação jurídica:  

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIAE AGRONOMIA DO ACRE 

CREA/AC 

 

R. Isaura Parente, 3085 - Conj. Tangara                                                                                    creaac.org.br 
Rio Branco - AC, CEP: 69915-000 

                                                                
 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

10.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10.8.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional; as citadas regularidades fiscais são exigidas, também, no âmbito estadual e 

municipal. 

10.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

10.9.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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10.9.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

10.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

10.10.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

10.10.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

10.10.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 

ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador; 

10.10.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

10.10.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) por cento do 

valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

10.11. Qualificação Técnica:   
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10.11.1. Ao menos 1 (um) atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado em nome da licitante que comprove aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação. 

10.11.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

10.11.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.11.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

10.11.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.11.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 2 horas (duas) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 
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11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

12.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

12.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

12.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

12.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  
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13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório. 

13.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando 

o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.5. O adjudicatário deverá apresentar, no momento da assinatura da Ata de Registro de 

Preços, alvará de autorização sanitária.  

15.6. O adjudicatário deverá comprovar, no momento da assinatura da Ata de Registro de 

Preços, que possui em seu quadro funcional, não necessariamente no quadro permanente, 

pelo menos 01 (um) nutricionista, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Nutricionistas (CRN) com jurisdição no local de suas atividades (em conformidade com a 

Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas – CFN nº 378/2005). 

 
16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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16.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

16.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

        16.5.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

        16.5.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

        16.5.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.5. O adjudicatário deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, alvará 

de autorização sanitária.  

16.6. O adjudicatário deverá comprovar, no momento da assinatura do contrato, que 

possui em seu quadro funcional, não necessariamente no quadro permanente, pelo menos 

01 (um) nutricionista, devidamente registrado no Conselho Regional de Nutricionistas 

(CRN) com jurisdição no local de suas atividades (em conformidade com a Resolução do 

Conselho Federal de Nutricionistas – CFN nº 378/2005). 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

19. DO PAGAMENTO 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 

do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 

individual apresentada durante a fase competitiva. 

21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto 

n° 7.892/213. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@creaac.org.br.  

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado 

no Edital. 

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

22.8. Concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

mailto:cpl@creaac.org.br
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o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderão ser solicitados pelo e-mail 

cpl@creaac.org.br e ainda estará disponível no site do CRE/AC http://www.creaac.org.br. 

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência e seus respectivos anexos 

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III - Minuta de Ata de Registro de Preços 

ANEXO IV - Modelo para Apresentação da Proposta de Preços. 

    

  Rio Branco/AC, 25 de janeiro de 2022 

 

Carmen Bastos Nardino 

Presidente do CREA/AC 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de Serviço de Telefonia 

Móvel Pessoal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento.  

Item Descrição Catser Unid.  Quant. 

Mensal 

01 

Pacote de Serviços 

Empresarial - 

Assinatura mensal de 

linha de voz com 

ligações locais (VC1) 

e LDN (VC2 e VC3) 

ilimitadas, roaming 

nacional ilimitado e 

franquia mínima de 

dados de 20GB e 

fornecimento de 

smartphones em 

comodato. Ativação e 

entrega dos chips em 

15 dias úteis. 

26387 
Assinat.

Mensal 
30 

02 

Assinatura mensal de 

linha de dados com 

franquia mínima de 

50GB com 

fornecimento de 

modens 4G e Sim 

Cards.  

26344 
Assinat.

Mensal 
6 

 

1.2. A previsão de consumo tem caráter de estimativa para formulação de propostas e não 

indica qualquer compromisso futuro com a Contratante. 

1.3. Os valores acima são meramente estimativos, de forma que os pagamentos devidos 

à futura contratada dependerão dos quantitativos de serviço efetivamente prestados. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Unitário.  

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 

8.666, de 1993. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre – Crea/AC, no 

desenvolvimento das suas funções de orientar as políticas profissionais, disciplinar e 

fiscalizar o exercício das profissões a ele incumbidos, zelar pela fiel observância dos 

princípios de ética e disciplina da classe em todo o território estadual, necessita dispor de 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIAE AGRONOMIA DO ACRE 

CREA/AC 

 

R. Isaura Parente, 3085 - Conj. Tangara                                                                                    creaac.org.br 
Rio Branco - AC, CEP: 69915-000 

                                                                
 

canal de comunicação para seus membros e funcionários visando que os mesmos possam 

desempenhar efetivamente suas atividades, ainda que em trabalho externo, visto que o 

campo de atuação desse conselho é estadual, sendo a sede na capital do estado.  

2.2. A contratação em comento é essencial para que o conselho desempenhe suas 

atividades administrativas e operacionais, proporcionando atendimento ao público externo 

em geral, tanto em ligações telefônicas como nos atendimentos diferenciados por meio de 

canais como e-mails, site, WhatsApp, entre outros.  

2.3. Ainda, o serviço de telefonia móvel é imprescindível para facilitar a comunicação dos 

Gestores, Conselheiros, Assessores e Fiscais do Crea/AC entre si e com os demais 

funcionários além do público externo. É necessário um diálogo contínuo e ininterrupto, 

tornando-se célere e eficiente. Cabe ressaltar que esse conselho realiza fiscalizações e 

eventos fora da sede, necessitando dispor de meios de comunicação nessas ocasiões. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Contratação de Serviço Móvel Pessoal (SMP) que compreende o serviço de 

telecomunicações móvel terrestre de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre 

estações móveis ou destas para outras redes de telecomunicações de interesse coletivo, 

além de serviços de valor agregado como mensageria, caixa postal e acesso à internet 

através dos dispositivos contratados. 

3.2. Pela utilização dos terminais (acessos/linhas) habilitados não serão objeto de cobrança 

o uso dos serviços de identificação de chamada e acesso à caixa postal, bem como serviços 

não licitados e oferecidos sem ônus pela operadora. 

3.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar aos usuários o acesso ao serviço móvel celular 

em rede própria ou em redes de outras prestadoras de serviços (operadoras) quando estes 

se encontrarem usando os serviços fora da área de origem. 

3.4. A ativação dos acessos será sob demanda. 

3.5. A empresa deverá ter cobertura (voz e dados) ampla no Estado do Acre 

(obrigatoriamente nos municípios de Rio Branco, Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul pois 

nessas cidades estão localizadas a sede e as inspetorias do Crea/AC (é válido ressaltar que 

o conselho realiza fiscalização em diversos municípios do Acre sendo, assim, indispensável 

que a empresa tenha ampla cobertura ou rede de convênios para suprir as necessidade 

desse conselho) e em todas as 27 capitais das Unidades da Federação e no Distrito Federal, 

atendidos em rede própria, por convênios ou contratos de roaming com outras operadoras.  

3.5. Descrição dos bens e serviços da solução (descrição detalhada dos tipos de serviços a 

serem executados): 

3.5.1. Assinatura Básica Mensal - valor mensal pego à operadora de telefonia para uso 

do serviço móvel e de dados. 

3.5.2. Assinatura Tarifa Zero (ligações intragrupo) - serviço que permite que as linhas 

do contrato falem gratuitamente entre si (deverá abranger todos os tipos de ligações 

dispostas na tabela do item 1.1 desse Termo de Referência.  

3.5.3. Ferramenta de Gestão Online - ferramenta que permitirá o gerenciamento do 

consumo de cada uma das linhas telefônicas. 
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3.5.3.1. A citada ferramenta deverá permitir o gerenciamento das contas em grupo 

(acesso de todas pelo gestor/fiscal) bem como deverá permitir o gerenciamento 

individual da linha pelo portador da mesma.  

3.5.3.2. A ferramenta de gestão online deverá ser disponibilizada à CONTRATANTE 

no prazo de 15 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato resultante deste 

certame licitatório, o citado prazo poderá ser prorrogado por igual período a critério 

da CONTRATANTE.  

3.5.3.3. A ferramenta de gestão online deverá ser disponibilizada de duas formas: 

via Web (internet) e através de aplicativo compatível com os sistemas Android e 

iOS.   

3.5.3.4. A ferramenta de gestão online deverá permitir ações tais como bloqueio de 

serviços, emissão de relatórios, consulta e visualização de faturas devendo essas 

pormenorizarem o consumo de cada linha ativa para fins de verificação do efetivo 

consumo mensal visando o pagamento da mesma.  

3.5.4. Dos diversos tipos de ligações dispostas na tabela do item 1.1 desse Termo de 

Referência. 

3.5.4.1. A empresa contratada deverá executar os serviços com as características 

de pós-pago, possuir linhas habilitadas que permitam fazer e receber ligações em 

todo território nacional.  

3.5.4.2. Nos preços das ligações e serviços deverão estar incluídas as despesas com 

salários, encargos sociais, fiscais e comerciais e quaisquer outras relativas aos 

serviços de telefonia, tais como impostos e taxas, quando aplicáveis, cujas alíquotas 

deverão estar informadas separadamente na fatura. 

3.5.4.3. O serviço de “roaming” deverá ocorrer de forma automática, sem a 

necessidade de habilitação do aparelho ou de qualquer outro equipamento, em todo 

o território nacional. 

3.5.4.4. A empresa deverá ter cobertura (voz e dados) ampla no Estado do Acre 

(obrigatoriamente nos municípios de Rio Branco, Brasileia, Epitaciolândia e Cruzeiro 

do Sul) e em todas as 27 capitais das Unidades da Federação e no Distrito Federal, 

atendidos em rede própria, por convênios ou contratos de roaming com outras 

operadoras.  

3.5.5. Internet Móvel com chip para uso em celulares (comodato dos celulares) – 

quantidade mínima de 20G mensais. Obs: os dados devem ser passíveis de uso em 

roaming.  

3.5.5.1. Cada assinatura de voz e dados corresponde ao fornecimento de 01 (um) 

sim card/chip, o qual deverá estar ativo com os serviços contratados conforme 

objeto desse termo de referência.  

3.5.5.2. Os sim cards/chips deverão ser fornecidos nos tamanhos mini, micro e 

nano, podendo ser do tipo flex/triplo corte que possui os 3 modelos em um único 

sim card/chip.  

3.5.5.3. A empresa deverá fornecer sim card/chip sem custos adicionais com 

manutenção do número.  
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3.5.5.4. Os dispositivos de comunicação deverão ser habilitados com serviços de 

dados com as franquias mínimas estipuladas, incluindo a assinatura de acesso à 

Internet, podendo a velocidade ser reduzida após o consumo da franquia pela 

Contratante, sempre obedecendo as normativas da ANATEL 

3.5.5.5. A Conexão de Dados à Internet deve funcionar em todo o território nacional 

sem nenhum tipo de bloqueio ou tarifação adicional pelo acesso funcionar fora de 

sua Área de Registro, Tarifação ou Mobilidade, dentro do território nacional.  

3.5.5.6. O atendimento deverá ser feito com tecnologia 5G/4G ou 3G, onde não 

houver a tecnologia 4G ou 3G, será aceita a 2G. 

3.5.5.7. O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, sem 

custo adicional e sem a necessidade de habilitação do acesso móvel ou de qualquer 

outro equipamento, em todo o território nacional. 

3.5.6. Internet Móvel com chip para uso em celulares/tablets/modens (comodato 

dos modens) quantidade mínima de 50g mensais. Obs: os dados devem ser passíveis de 

uso em roaming. 

3.5.6.1. Os sim cards/chips deverão ser fornecidos nos tamanhos mini, micro e 

nano, podendo ser do tipo flex/triplo corte que possui os 3 modelos em um único 

sim card/chip.  

3.2.6.2. A empresa deverá fornecer sim card/chip sem custos adicionais com 

manutenção do número.  

3.2.6.3. A Conexão de Dados à Internet deve funcionar em todo o território nacional 

sem nenhum tipo de bloqueio ou tarifação adicional pelo acesso funcionar fora de 

sua Área de Registro, Tarifação ou Mobilidade, dentro do território nacional.  

3.2.6.4. O atendimento deverá ser feito com tecnologia 5G/4G ou 3G, onde não 

houver a tecnologia 4G ou 3G, será aceita a 2G. 

3.2.6.5. O serviço de roaming nacional deverá ocorrer de forma automática, sem 

custo adicional e sem a necessidade de habilitação do acesso móvel ou de qualquer 

outro equipamento, em todo o território nacional. 

3.5.7. Do comodato de aparelhos celulares:  

3.5.7.1. A empresa vencedora deverá fornecer 30 aparelhos celulares, solicitados 

conforme a necessidade da administração, sem custos adicionais.  

3.5.7.2. O prazo para entrega dos citados aparelhos será de 15 dias corridos após 

assinatura do contrato.  

3.5.7.3. Características mínimas dos aparelhos celulares: 

a) Sistema Operacional: Android 11 ou superior. 

b) Tela de pelo menos 6,0”. 

c) Resolução da Tela: 1280 x 720 (HD) ou superior.  

          d) Memória Interna: 10 aparelhos mínimo 128GB e 20 mínimo 64GB 

          e) Memória Ram: Mínimo 4GB.  
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          f) Bateria: mínimo 5000 mAh. 

          g) Carregador com fonte de alimentação. 

          h) Fone de ouvido. 

          e) Câmera: 12 MP ou superior. 

3.5.7.4. Especificações técnicas mínimas exigidas para equipamentos 

disponibilizados em comodato, não exaustiva e não restritiva da eventual aceitação 

de outros equipamentos não relacionados, desde que atendam a todos os requisitos 

técnicos e mantenham similaridades com as especificações acima.  

3.5.7.5. Os aparelhos são indicados como referência técnica, podendo ser ofertados 

outros, que englobem ou superem as funcionalidades e capacidades do modelo 

utilizado como modelo. 

3.5.7.6. A habilitação dos aparelhos dar-se-á, conforme necessidade do 

CONTRATANTE, observando-se que não será objeto de pagamento, a título de 

habilitação, qualquer taxa de serviços para ativação dos aparelhos, em qualquer 

momento ou situação.  

3.5.8. Do comodato de modens: 

3.5.8.1. A empresa vencedora deverá fornecer 6 modens, solicitados conforme a 

necessidade da administração, sem custos adicionais.  

3.5.8.2. O prazo para entrega dos citados aparelhos será de 15 dias corridos após 

assinatura do contrato.  

3.5.8.4. Características mínimas dos modens: 

a) Modem USB 3G/4G/5G novo nos padrões autorizados pela ANATEL para transmissão de 

dados para acesso sem fio à internet. 

        b) Rede GSM QuadriBand (850/900/1800/1900 MHz). 

        c) Compatibilidade tecnológica com a rede e serviços prestados pela contratada. 

        d) Antena embutida. 

        e) Porta USB 2.0 ou superior. 

f) Deverão ser fornecidos os acessórios necessários ao pleno funcionamento dos 

modens, incluindo software de instalação e manual do usuário (será aceito arquivo 

digital).  

3.5.8.5. Especificações técnicas mínimas exigidas para equipamentos disponibilizados em 

comodato, não exaustiva e não restritiva da eventual aceitação de outros equipamentos 

não relacionados, desde que atendam a todos os requisitos técnicos e mantenham 

similaridades com as especificações acima.  

3.5.8.6. Os modens são indicados como referência técnica, podendo ser ofertados outros, 

que englobem ou superem as funcionalidades e capacidades do modelo utilizado como 

modelo. 

3.5.8.7. A habilitação dos modens dar-se-á, conforme necessidade do CONTRATANTE, 

observando-se que não será objeto de pagamento, a título de habilitação, qualquer taxa 

de serviços para ativação dos aparelhos, em qualquer momento ou situação.  
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3.6. Perda, furto ou roubo e assistência técnica de aparelhos (celulares ou modens):  

3.6.1. Na hipótese de perda, furto ou roubo, a contratada deverá bloquear e/ou cancelar 

os serviços, no prazo máximo de 01 (uma) hora da solicitação;  

3.6.2. O Crea/AC se responsabilizará pelo ressarcimento de aparelhos perdidos, furtados 

ou roubados, pelo valor de Nota Fiscal (que deve ser entregue no junto ao aparelho no 

momento da execução do comodato) OU pela entrega, no ato de devolução, ao final do 

contrato, de aparelhos de padrão semelhante ou superior. 

3.6.3. Durante a vigência do contrato, se os terminais móveis ou modens cedidos em 

comodato apresentarem defeito, a fiscalização providenciará o encaminhamento do 

mesmo à assistência técnica credenciada pelo fabricante.  

3.6.4. Se o defeito não for sanado em 30 dias, a CONTRATADA providenciará, em até 20 

(vinte) dias após a remessa do terminal com o laudo da Assistência Técnica, a sua 

substituição por outro novo do mesmo padrão ou superior.  

 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de 

obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade 

pregão, em sua forma eletrônica.  

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de recebimento definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes nesse Termo de Referência 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

6.1.2. o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
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6.1.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

6.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

6.1.6. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela    

Administração, em estrita observância das especificações deste Termo de Referência e da 

proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações 

da marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia; 

6.1.7. arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias ao fornecimento do 

objeto; 

6.1.8. fornecer o objeto de forma a cumprir todas as normas legais de produção, transporte 

e armazenamento; 

6.1.9. comunicar à Contratante quaisquer irregularidades ocorridas ou observadas durante 

a entrega do objeto; 

6.1.10. reparar qualquer dano causado ao CREA/AC decorrente da entrega do objeto. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto no que tange os serviços. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestada, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, trabalhista e consulta ao Simples Nacional (IN RFB 1234/12 - 

RETENÇÃO DE TRIBUTOS) constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
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inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação.  

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas.  

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

12.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 

comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à 

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 

contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha 
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a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, 

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 

qualidade e forma de uso. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do presente Edital, deverão 

ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o CREA/AC. 

12.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 

de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.6. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 

comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

12.7. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.  

13. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

13.1. Conforme Item 3.6. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

14.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

14.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

14.1.3. apresentar documentação falsa; 

14.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

14.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.6. não mantiver a proposta; 

14.1.7. cometer fraude fiscal; 

14.1.8. comportar-se de modo inidôneo. 

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
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licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

14.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

14.2.2. Multa: 

 

14.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença. 

14.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 

acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 

14.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 

14.2.2.4. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato. 

14.2.2.5. 0,2% a 4% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme exemplos 

constantes na tabela 1 abaixo.  

14.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

14.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

14.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.11.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14.12. Da notificação de infração administrativa, inexecução total ou parcial do 

pacto assumido pelo CONTRATADO, durante a vigência do contrato: 

 

14.12.1. A notificação da infração administrativa, inexecução total ou parcial será enviada 

via Sedex, carta com aviso de recebimento ou por correio eletrônico ao endereço informado 

na ata de registro de preço pelo fornecedor e/ou retirado do cadastro no SICAF do mesmo. 

 

14.13. A notificação será computada como recebido em qualquer uma das hipóteses a 

seguir:  

 

14.13.1. No caso de notificação enviada via SEDEX ou carta com Aviso de Recebimento se 

oficializará com o comprovante que os correios emitem ou;  

 

14.13.2. No caso da notificação enviada através do correio eletrônico (e-mail) no 3º 

(terceiro) dia seguinte do envio da mensagem, desde que o sistema não emita mensagem 

de erro no recebimento ou no momento que o fornecedor declare recebido a notificação 

enviada no e-mail até o terceiro dia do envio do mesmo;  

 

14.13.3. A administração tem a livre iniciativa de optar em enviar por qualquer um dos 

meios, ou poderá também fazê-lo utilizando-se de dois ou todos os meios acima 

estipulados.  

 

14.13.4. A comunicação eletrônica á a adotado como a regra, sendo as demais a exceção, 

facultado a administração em realizá-la ou não, buscando desta forma atingir a 

economicidade do orçamento público. 

 

14.14. Exemplos de infrações e suas respectivas penalidades: 

 

TABELA Nº 01 – TABELA DE INFRAÇÕES E SUAS PENALIDADES 

ITEM DESCRIÇÃO  %   INCIDÊNCIA 

1 

Não atendimento do telefone fornecido 

pela CONTRATADA para os contatos e 

registro das ocorrências (por chamada 

não atendida). 

0,3% 
POR 

OCORRÊNCIA  

2 Cobrança por serviços não prestados. 0,3% 
POR 

OCORRÊNCIA 

    

 3 

Cobrança de valores em desacordo com o 

contrato. 
0,3% 

POR 

OCORRÊNCIA 
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4 

Executar serviço incompleto ou deixar de 

providenciar recomposição 

complementar.  

2% 
POR 

OCORRÊNCIA 

 

5 
Atraso na ativação dos serviços. 1% 

POR 

EMPREGADO 

 

14.15. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada.  

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

15.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após 

o encerramento do envio de lances. 

 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura 

do contrato ou instrumento equivalente. 

 

Rio Branco - AC, 25 de janeiro de 2022 

 

 

_____________________________________ 

Natan Torrejon valente  

Chefe do Departamento de Administração 

CREA/AC 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

JUSTIFICATIVA DE NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME E EPP 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 32/2022 

ASSUNTO: Registro de preços para futura e eventual contratação de Serviço de Telefonia 

Móvel Pessoal. 

 

É certo que a exclusividade às micro e pequenas empresas é a regra nos casos de licitações 

com valor estimado de até R$ 80.000,00, conforme determina o art. 47, da Lei 

Complementar 123/2006 e art. 6º, do Decreto nº 8.538/2015. Contudo, existem exceções 

que podem ser avocadas pela Administração, desde que apresente as devidas 

justificativas, pois o tratamento diferenciado resulta de expressa disposição constitucional 

(CR/88, art. 170, IX), sendo seu dever esclarecer os motivos pelos quais decidiu que 

determinada licitação não será exclusiva.  

Nesse sentido, o art. 49 da Lei Complementar nº 123/06 proíbe a aplicação do disposto 

nos seus artigos 47 e 48, quando não houver o mínimo de três fornecedores competitivos 

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório (artigo 49, II, da LC 123/2006). Interpretando-se esse dispositivo, é possível 

chegar à conclusão de que caso na localidade não seja possível segregar ao menos 3 (três) 

fornecedores enquadrados como ME ou EPP com a capacidade de cumprir as exigências do 

Edital, então a Administração poderá aplicar as regras excludentes do art. 49, II da LC nº 

123/2006, permitindo a participação dos demais fornecedores interessados.  

Nesse ponto, cabe registrar que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada 

para obter cotações válidas para balizar esta aquisição, o número mínimo de três 

fornecedores locais com a qualificação de micro e pequena empresa. Ademais, não se 

identificou ferramenta, cadastro ou outro instrumento seguro apto a sustentar a tomada 

de decisão acerca da vantajosidade de se garantir a exclusividade dos itens abaixo de 80 

mil reais para as ME e EPP.  

Deste modo, é temerária a tomada de decisão em favor da exclusividade, sendo prudente 

não restringir a competição. Caso conceda a exclusividade, sem os parâmetros adequados 

que garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a 

Administração poderá conduzir uma licitação ineficaz, com elevado número de itens 

desertos e fracassados, em virtude da ausência de fornecedores. O Crea/AC seria levado 

a repetir o procedimento, o que aumentaria os custos da contratação, gerando prejuízos.  

Diante disso, considerando o risco presente na concessão da exclusividade e ausência de 

parâmetros que afastem esses riscos, considerando ainda que tal decisão preserva a 

competividade do certame, garante a isonomia e possibilita a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, e que as ME e EPP terão garantidos os outros benefícios 

dispostos na Lei Complementar nº 123, de 2006, informo QUE ESTA LICITAÇÃO NÃO SERÁ 

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, por conta da 

impossibilidade de identificar a existência de fornecedores competitivos enquadrados nessa 

categoria e sediados local e regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 
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_____________________________________ 

Natan Torrejon valente 

Chefe do Departamento de Administração 

CREA/AC 
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO - CONTRATO Nº XX/2022 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N.º XX/2022  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XX/2022.  

 
 

CONTRATANTE:  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE – CREA/AC, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 04.090.403/0001-20, com sede na 

Rua Isaura Parente, 609, Bairro Tangara, Rio Branco – AC, neste ato representado por sua 

Presidente, CARMEM BASTOS NARDINO, brasileira, portadora do CPF nº 

688.055.787.20, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

legais aplicáveis, resolve celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 

........../20...., por Sistema de Registro de Preços nº  ....../20...,  mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CONTRATADA:  

XXX, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ sob n.º XXX, com sede na XXX, 

nº XXX, neste ato representada por seu representante legal, XXX, portador do RG n.º XXX, 

inscrito no CPF sob o n.º XXX. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de Serviço de Telefonia 

Móvel Pessoal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e 

seu respectivo termo de referência.   

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

     

     

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses com início na data 

de assinatura do contrato.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
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3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. Os recursos para a execução do objeto são próprios do CONSELHO REGIONAL DE 

ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE e correrão sob a seguinte rubrica orçamentária:  

 

nº XXXX. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO   

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 

de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

7. CLÁUSULA SETIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. A gestão e fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo 

de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

9.1 As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO DO CONTRATO  

 

10.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

 

10.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital;  

10.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 

 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

11.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

 
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

XIV - CÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

XV - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO  

15.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º 

da Lei nº 8.666/93.  
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15.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes.  

 

 

 

 

                                                     Rio Branco – AC, ____ de _____________ de 2022.  

 

 

 

 

__________________________________________________ 

CONTRATANTE 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE 

CARMEM BASTOS NARDINO 

PRESIDENTE DO CREA/AC 

 

 

 

____________________________________________________ 

CONTRATADA 

XXX 

XXX 

XXX 
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ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ATA DE REGISTRO Nº 

XX/2022 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N.º XX/2022  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XX/2022.  

 
Órgão Gerenciador: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do ACRE – CREA/AC.  

UASG: 926.500. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE – CREA/AC, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 04.090.403/0001-20, com sede na 

Rua Isaura Parente, 609, Bairro Tangará, Rio Branco–AC, neste ato representado por sua 

Presidente, CARMEM BASTOS NARDINO, brasileira, portadora do CPF nº 

688.055.787.20,, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas 

legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico – 

SRP N.º XX/20XX, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor Beneficiário a 

seguir relacionado:  

 

Empresa: XXX 

CNPJ Nº: XXX 

Endereço: XXX 

Telefone: XXX 

Representante Legal: XXX  

RG nº: XXX 

CPF nº: XXX 

 

1. OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preço para futura e eventual contratação 

de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal, conforme especificado no termo de referência, 

seus anexos e no edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim 

como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNID.  QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 
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2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S). 

 

3.1. O órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 

AGRONOMIA DO ACRE – CREA/AC. 

 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  

Item nº  Órgãos Participantes Unidade  Quantidade 

XX XX   

XX XX   

XX XX   

XX XX   

    

    

    

 

1 

Pacote de 

Serviços 

Empresarial - 

Assinatura 

mensal de linha 

de voz com 

ligações locais 

(VC1) e LDN 

(VC2 e VC3) 

ilimitadas, 

roaming 

nacional 

ilimitado e 

franquia 

mínima de 

dados de 20GB 

e fornecimento 

de smartphones 

em comodato. 

26387 
Assinat.

Mensal 
30    

2  

Assinatura 

mensal de linha 

de dados com 

franquia 

mínima de 

50GB com 

fornecimento 

de modens 4G e 

Sim Cards.  

26344 
Assinat.

Mensal 
6    

VALOR GLOBAL DO LOTE   



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIAE AGRONOMIA DO ACRE 

CREA/AC 

 

R. Isaura Parente, 3085 - Conj. Tangara                                                                                    creaac.org.br 
Rio Branco - AC, CEP: 69915-000 

                                                                
 

 

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.  

 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 

8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

  

4.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 

adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 

preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 

administração pública. 

 

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes.  

 

4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. (decreto nº 9.488/18).  

 

4.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo registrado a cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que eventualmente aderirem. 

 

4.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

 

4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

4.8. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 

solicitada pelo órgão não participante. 

 

5. VALIDADE DA ATA  
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) sua 

assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, não podendo ser 

prorrogada. 

 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 

à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 

a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

6.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

6.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados;  

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

c) não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de 

celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

a) por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.  

 

7. DAS PENALIDADES 

 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

 

7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.  

 

7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto 

nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 

7.892/2013). 

 

7.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8.1. CONDIÇÕES GERAIS 

 

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

 

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 

12, §1º do Decreto nº 7.892/13. 

 

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 

7.892, de 2013. 

 

8.4. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação dos itens na seguinte hipótese. 
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8.4.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 

quantitativos definidos no certame. 

 

8.5. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

 

                                                      Rio Branco – AC, ___ de _____________ de 2022  

 

 

 

 

__________________________________________________ 

ÓRGÃO GERENCIADOR  

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE 

CARMEM BASTOS NARDINO 

PRESIDENTE DO CREA/AC 

 

 

 

____________________________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 

XXX 

XXX 

XXX 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTADE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

NOME DA EMPRESA:  

 

Apresentamos PROPOSTA DE PREÇOS de acordo com as especificações, condições e 

prazos estabelecidos no Pregão Eletrônico nº ../.. - dos quais nos comprometemos a 

cumprir integralmente. 

 

Declaramos que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

respectivos Anexos. 

 

Nossa cotação para registro de preço com o objetivo de futura e eventual aquisição .......... 

está especificada conforme abaixo: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNID.  QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

1 

Pacote de 

Serviços 

Empresarial - 

Assinatura 

mensal de linha 

de voz com 

ligações locais 

(VC1) e LDN 

(VC2 e VC3) 

ilimitadas, 

roaming 

nacional 

ilimitado e 

franquia 

mínima de 

dados de 20GB 

e fornecimento 

de smartphones 

em comodato. 

26387 
Assinat.

Mensal 
30    

2  

Assinatura 

mensal de linha 

de dados com 

franquia 

mínima de 

50GB com 

fornecimento 

de modens 4G e 

Sim Cards.  

26344 
Assinat.

Mensal 
6    

VALOR GLOBAL DO LOTE   
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Declaramos que esta proposta tem validade de ___ (______) dias corridos, contados da 

data de abertura da licitação, conforme solicitações do Edital e do Termo de Referência.  

 

O prazo para entrega será conforme solicitações do Edital e do Termo de Referência.   

 

Declaramos ainda, que nos preços estão inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto. 

 

Nome completo do responsável pela assinatura do CONTRATO, cargo, RG e CPF.  

 

Dados bancários. 

 

 

 

                                                      Rio Branco – AC, ____ de _____________ de 2022.  

 

 

 

 

____________________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

 


